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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2021  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2021 

O MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC, com sede a Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio/SC, 

inscrito no CNPJ/MF sob n.º 82.963.216/0001-17, leva ao conhecimento dos interessados que encontra-se aberto o 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2021, na modalidade de DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2021, do tipo 

Menor Preço Global, cujo objeto está definido abaixo, o qual observará os preceitos de direito público e, em especial 

as disposições da Lei Federal nº 14.133/21, art.75, II, Lei Complementar Federal nº 123/2006 e alterações posteriores e 

demais legislações complementares, assim como as condições estabelecidas neste Termo de Referência.  

a) DATA E HORÁRIO LIMITE PARA ENVIO DE PROPOSTAS: até às 07h59min do dia 30/11/2021, no site 

https://www.comprasnet.gov.br.  

b) DATA E HORÁRIO DA FASE DE LANCES: 08h00min às 14h00min do dia 30/11/2021. 

c) Caso o fornecedor desconheça as novas funcionalidades do sistema, deverá acessar o Canal do Ministério da 

Economia no youtube, conforme link: https://www.youtube.com/watch?v=6gcIYuQV8PI&t=4752s e assistir entre os 

minutos 1:11:50 e 1:19:00. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de licença de uso temporário para sistema 

informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud), com funcionalidades 

de protocolo, análise, aprovação e emissão de documentos, para atender os fluxos de licenciamentos 

de obras do Município de Sombrio/SC, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas 

neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos, e de acordo com o descrito no quadro abaixo: 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1 1 SERV. 

Serviços de Migração, Implantação e 

Treinamento para os usuários (parcela 
única) 

- 

 

R$ 4.002,94 

 

R$ 4.002,94 

2 12 MÊS 

Contratação de licença de uso temporário 

para sistema informatizado integrado para 
gestão eletrônica de processos em nuvem 

(cloud), com funcionalidades de 

protocolo, análise, aprovação e emissão de 
documentos, para atender os fluxos de 

licenciamentos de obras do Município de 

Sombrio/SC. 

Ilimitados 

 

 

 
 

R$ 1.953,00 

 

 

 
 

R$ 23.436,00 

3 50 HORAS 
Serviços Técnicos, após implantação dos 
aplicativos, quando solicitado. 

- 
 

R$ 100,00 

 

R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO  R$ 32.438,94 

1.2. A presente dispensa de licitação é do tipo “menor preço global”, em função da indivisibilidade dos itens 

que o compõe, por se tratar de sistema integrado, sendo o contrato de licenciamento de módulos firmado 

com a interveniência da respectiva entidade participante por intermédio de seu ordenador primário de 

despesa. 

1.3. O número de usuários deverá ser ilimitado, sem a necessidade do município adquirir licenças adicionais 

durante toda a vigência do contrato. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica 

integrante do Sistema de Compras do Governo  Federal - Comprasnet 4.0, disponível no endereço 

eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br/. 

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa 

Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e 

operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante 

no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

https://www.comprasnet.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/
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promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da 

senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar dessa dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

2.2.2. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em 

decorrência de sanção que lhe foi imposta. 

2.2.3. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

2.2.4. Empresa controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 

de 1976, concorrendo entre si. 

2.2.5. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 

nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA INICIAL  

3.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico, proposta até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso contratação direta, encaminhará, exclusivamente por 

meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, 

quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.3. O licitante deverá adotar como referência para sua proposta as informações constantes no presente Termo de 

Referência.  

3.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a contratada. 

3.5. Quando do lançamento da proposta inicial, por meio do sistema eletrônico, o licitante deverá lançar o valor 

global em moeda corrente nacional, com duas casas decimais.  

3.6. No preço proposto deverão estar incluídos todos os tributos, encargos sociais, fretes até o destino e quaisquer 

outros ônus que porventura possam recair sobre o objeto.  

3.6.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de 

executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, 

promovendo, quando requerido, sua substitui 

3.8.  Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores não poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-

la. 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações: 

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de 

declarar ocorrências posteriores. 

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49. 

3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus 

anexos. 
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3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como 

firmes e verdadeiras. 

3.9.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 

7°, XXXIII, da Constituição. 

4. DA FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 14:30h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será 

automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste 

aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor total global. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao 

último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo 

o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais 

lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 

(dez centavos). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no 

sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, 

com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 

similar. 

5. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO  

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à 

adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a 

negociação de condições mais vantajosas 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.  

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 

classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de 

sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.  

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da 

dispensa eletrônica. 
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5.3.  Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos 

complementares, adequada ao último lance.  

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 

insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a 

contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitário 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 

acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido 

limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em 

instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções 

coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que se trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 

das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a 

manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 

sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo a necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua 

continuidade. 

5.12.  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste 

Aviso de Contratação Direta. 

5.13. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o 

disposto neste Aviso de Contratação Direta. 

6. DAS EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO  

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam no ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO 

EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da 

fase de lances 

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis) 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
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c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo 

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) 

d) Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU 

6.2.1. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas 

“b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

6.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seus sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei nº 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

6.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gesto diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

6.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

6.2.2.3. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

6.2.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de 

participação. 

6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do 

SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 

6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam 

vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva 

documentação atualizada. 

6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos 

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s). 

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital. 

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e 

das demonstrações contábeis  do último exercício. 

6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo 

informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo como estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 

uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação. 

6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado 

7. CONTRATAÇÃO  

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou 

emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (.cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Aviso de Contratação Direta. 

http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
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7.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura 

do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 

correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja 

assinado e devolvido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu recebimento. 

7.2.2. O prazo previsto para assinatura do contrato ou aceitação da nota de empenho ou instrumento 

equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses, prorrogável conforme previsão nos anexos a este 

Aviso de Contratação Direta. 

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a 

vigência do contrato. 

8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da 

Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 

8.1.1.  Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado; 

8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 

condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 

fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 

lances. 

8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm
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b) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do 

fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 

federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 

8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar 

no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo 

mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como 

nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente 

devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional 

ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização 

– PAR. 

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Comprasnet 4.0 e no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral 
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Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende 

atender. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a 

Administração poderá: 

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao 

procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que 

atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 

9.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, 

conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento 

de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não 

conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente 

da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do 

negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o 

horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação 

relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II- Termo de Referência 



9 

 

 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Município de Sombrio/SC, 23 de novembro de 2021. 

 

Camile da Silva Coelho 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 003/2021  

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2021 

 

ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1. Habilitação Jurídica: 

1.1. No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

1.2. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

1.6. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; 

1.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

2. Regularidade Fiscal, social e trabalhista: 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por 

elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 

Nacional. 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943; 

2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva 

do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor; 

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 

(dois) últimos exercícios sociais; 

3.2.1. As empresas criadas no exercício financeiro da dispensa deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

3.2.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 

sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.3. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral 

(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das 

seguintes fórmulas: 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a 

Longo Prazo Passivo Circulante + 
Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

3.3.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual à 1(um) em qualquer dos índices de 

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar capital 

ou patrimônio líquido mínimo de 5 % (cinco porcento) do valor total estimado da contratação ou 

do item pertinente. 

4. Qualificação Técnica 

4.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta dispensa, ou com o item pertinente, mediante a apresentação de 

atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

4.1.1. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as seguintes características mínimas: 

4.1.1.1. Os atestados deverão referir-se a serviços prestados no âmbito de sua atividade 

econômica principal ou secundária especificadas no contrato social vigente; 

4.1.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foram 

prestados os serviços. 

 

Município de Sombrio/SC, 23 de novembro de 2021. 

 

Camile da Silva Coelho 

Presidente da Comissão Permanente de Licitação 
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ANEXO II 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente dispensa é a contratação de licença de uso temporário para sistema 

informatizado integrado para gestão eletrônica de processos em nuvem (cloud), com funcionalidades 

de protocolo, análise, aprovação e emissão de documentos, para atender os fluxos de licenciamentos 

de obras do Município de Sombrio/SC, de acordo com o descrito no quadro abaixo: 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1 1 SERV. 

Serviços de Migração, Implantação e 

Treinamento para os usuários (parcela 
única) 

- 

 

R$ 5.000,00 

 

R$ 4.002,94 

2 12 MÊS 

Contratação de licença de uso temporário 
para sistema informatizado integrado para 

gestão eletrônica de processos em nuvem 

(cloud), com funcionalidades de 
protocolo, análise, aprovação e emissão de 

documentos, para atender os fluxos de 

licenciamentos de obras do Município de 
Sombrio/SC. 

Ilimitados 

 

 

 
 

R$ 1.953,00 

 

 

 
 

R$ 23.436,00 

3 50 HORAS 
Serviços Técnicos, após implantação dos 
aplicativos, quando solicitado. 

- 
 

R$ 100,00 

 

R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO  R$ 32.438,94 

1.2. A presente dispensa de licitação é do tipo “menor preço global”, em função da indivisibilidade dos itens 

que o compõe, por se tratar de sistema integrado, sendo o contrato de licenciamento de módulos firmado 

com a interveniência da respectiva entidade participante por intermédio de seu ordenador primário de 

despesa. 

1.3. O número de usuários deverá ser ilimitado, sem a necessidade do município adquirir licenças adicionais 

durante toda a vigência do contrato. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Tem por objetivo a contratação de uma plataforma WEB para gestão da comunicação, documentação, 

atendimento e gerenciamento de atividades, afim de utilizar a tecnologia para dar mais agilidade aos 

processos, reduzir o tempo de resposta e resolução de solicitações internas e externas, reduzir a 

quantidade de impressões e papel circulante na entidade, padronização de documentos de acordo com a 

identidade visual da organização, ter um feedback das ações externas: movimentações, envios, 

recebimentos e abertura de documentos, gerenciar as atividades diárias, ter controle de seus prazos de 

resolução e sequência dos projetos, aumentar a eficiência da entidade ao utilizar uma plataforma 

padronizada para fazer a gerência das atividades e dos projetos. Toda a solução deverá funcionar em 

ambiente nuvem, ou seja, não sendo necessário investimento em infraestrutura própria de servidores. 

Basta somente dispor de conexão com a internet e computadores ou dispositivos móveis com capacidades 

para acesso. 

3. CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DOS SERVIÇOS 

3.1. Consulta Prévia de Viabilidade: Auxilia a população e profissionais (arquitetos/engenheiros) a obterem 

as informações essenciais para a elaboração de seus projetos em lotes específicos, que são os índices 

urbanísticos: taxa de ocupação, índice de aproveitamento, gabaritos, recuos e afastamentos, zona de 

ocupação, áreas específicas e outras informações que a Organização julgar necessário informar. Para 

geração do mapa de consulta de viabilidade, é necessário que tais parâmetros urbanísticos estejam 

previamente estruturados e consolidados no plano diretor do município; O Mapa de Consulta de 

Viabilidade é interativo e online. Para acessá-lo, basta que os usuários (externos ou internos) acessem o 

link (disponibilizado pela Organização no site), cliquem sobre a área ou lote da sua obra. Ao clicar no 
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lote, poderá visualizar os índices urbanísticos e os usos admitidos para a zona em que está localizado. Se 

restar dúvidas, podem ainda clicar em abrir protocolo, será direcionado ao sistema, onde poderá 

selecionar o assunto de Consulta de Viabilidade, anexar os documentos obrigatórios e protocolar seu 

pedido. O mapa de viabilidade funciona junto à Central de Atendimento da Organização e pode ser 

acessado por meio de computador, tablet ou smartphone; No mapa, suporte a visualização híbrida (com 

informações de terreno, vias); Possibilidade de expor visualmente as zonas do município por meio de 

cores e legendas, onde cada zona tende a ter parâmetros urbanísticos específicos; Possibilidade de expor a 

separação em terrenos e lotes na área geográfica do município, ao clicar no lote, é mostrado informações 

relativas (caso disponível), como: inscrição imobiliária, zona; Possibilidade de consulta dos parâmetros 

urbanísticos e usos permitidos e permissíveis (caso aplicável) em cada lote do município, contendo as 

informações: qual lote é, em que zona está, quais são os usos permitidos (residencial, comercial, 

industrial) e demais especificações; Para a elaboração do Mapa, a Organização deverá fornecer os 

arquivos em formato DWG ou Shape File, contendo zoneamento e lotes das edificações 

(preferencialmente em polígonos), estes dois principais; Possibilidade na criação de camadas 

personalizadas, onde é possível expor o sistema viário, bairros, dados ambientais (rios, APP’s), 

equipamentos públicos, áreas de interesse da sociedade para simples conferência; Caso não possua os 

arquivos especificados acima, a Organização pode requerer o desenvolvimento, que se enquadrará como 

customização, descrito no item Customizações e Integrações. Item relacionado não possui previsão de 

atualização de plano diretor e/ou demais alterações que modificam as características do Mapa já 

homologado. 

3.2. Aprovação de Projetos de Construção e Parcelamento de Solo: Análise de Projetos de Construções 

Unifamiliares, Multifamiliares, Institucionais, Comércios, Serviços e Indústrias; Análise de Projetos de 

desmembramento, remembramento, retificação de áreas, loteamentos e condomínios; Análise de LAP 

(Licença Ambiental Prévia), LAI (Licença Ambiental de Instalação), LAO (Licença Ambiental de 

Operação), PGRS´s (Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos), EIA-RIMA (Estudo de Impacto 

Ambiental Relatório de Impacto Ambiental); Disponibilidade de anexar no final do processo os 

Alvarás/Licenças de Obra/Construção, e ainda: Permite criar e editar workflow (fluxo de 

trabalho/processos); Analisar/Revisar documentos e plantas técnicas em formato PDF, com anotações 

diretamente nos documentos; Carimbar documentos e plantas técnicas de forma eletrônica; Marcar o 

processo como deferido (aprovado) ou indeferido (reprovado); Assinar documentos e plantas técnicas 

com certificado digital, diretamente na plataforma, sem custos adicionais e sem limite de quantidade de 

documentos ou assinaturas; Anexar Licenças/Alvarás/Certidões de Projeto/Obra/Demolição ou boletos 

para pagamento, diretamente no protocolo, de forma 100% digital. Abertura de pedido de análise 

(Protocolo) por acesso externo é feito via link no site da Organização, direcionado ao pedido de análise na 

plataforma, tudo de forma online; Cadastro de atendimento presencial diretamente com o(s) 

colaborador(es) da Organização, acompanhado dos documentos físicos (neste caso a Organização deverá 

providenciar scanner para digitalização dos documentos) ou em formato digital disponibilizados em 

dispositivos móveis de armazenamento (pen drive ou similares); Permissão aos usuários externos de 

enviar documentos e plantas técnicas de forma eletrônica, em formato PDF ou DWG, com capacidade de 

até 64MB por arquivo e/ou 512MB no total; Usuários externos só conseguem protocolar seus pedidos se 

anexarem e classificarem todos os documentos obrigatórios, definidos previamente pela Organização; 

Usuários externos consultam o andamento dos processos com total transparência: visualizam dia e horário 

que foi protocolado, em quais setores já tramitou, quem analisou os documentos, qual o parecer dos 

analistas, assim como o histórico do andamento do processo a partir da URL ou outro identificador sem a 

exigência de login; Usuários internos também visualizam se os usuários externos receberam os 

documentos, visualizaram, quantas vezes visualizaram ou ainda se baixaram os arquivos anexados no 

pedido de análise, garantindo a transparência para todos os envolvidos; Disponibilidade de inclusão de 

requerimentos e formulários (itens obrigatórios à critério da Organização), previamente fornecidos, tanto 

para preenchimento na própria plataforma quanto para download; Possibilidade da identificação dos 

participantes no projeto, como: Arquiteto, Engenheiro, Responsável técnico pelo projeto, Responsável 

técnico para execução da obra, Proprietário do terreno onde a obra será feita. Esta identificação é por 

meio de cadastro novo ou associação (caso o contato já esteja cadastrado na plataforma). O cadastro pode 

ser feito pelo próprio requerente com informações como: nome, função, número do documento 

(CPF/CNPJ), e-mail, empresa/organização que trabalha, celular; Após cadastradas, estas informações 

ficarão disponíveis no protocolo criado, por meio de uma tabela, referenciando o participante e atalho 

para seu perfil (onde é possível consultar outros documentos do mesmo); Requerimentos e formulários 

poderão ser editados sempre que necessário, de acordo com a necessidade da Organização, por exemplo, 

quando das alterações nas Leis, Decretos ou Normas Municipais, Estaduais e Federais; Protocolado o 

pedido, a plataforma envia mensagem ao e-mail do usuário externo informando que o protocolo foi 

efetuado, e também uma cópia de todos os arquivos anexados. Este procedimento é realizado para 
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garantir ao usuário externo que todos os arquivos anexados foram recebidos pela Organização; Usuários 

internos, para terem acesso à inbox do setor, devem se logar na plataforma através de link fornecido pela 

Organização; Usuários internos têm acesso a todos os protocolos disponíveis na inbox do setor; No 

protocolo, têm acesso aos documentos anexados; Plataforma permite que os anexos sejam analisados 

individualmente através da funcionalidade Revisar, que individualmente através da funcionalidade 

Revisar, que permite ao analista aceitar ou recusar o documento. Se recusado, o analista deve redigir texto 

explicativo sobre o motivo do indeferimento; A cada documento recusado, uma cópia é enviada ao 

usuário externo no e-mail informado no cadastro, para que este possa ajustar e reenviar para análise; 

Analista pode escrever textos, inserir figura geométricas, linhas e traços, marca texto, inserir carimbos e 

anotações, da mesma forma como procedia no papel, sobre os documentos revisados; O progresso da 

realização da análise é salvo no Servidor Cloud em tempo real, sem a necessidade de qualquer ação do 

analista responsável, permitindo que este reinicie a análise em outro momento oportuno, além de 

assegurar proteção contra interrupções como quedas de energia ou outros problemas técnicos que possam 

ocorrer no hardware do analista; Em cada nova análise, seja aceitando ou recusando anexo, o arquivo 

original é mantido inalterado, e fica acessível na tela de informações. O arquivo que foi analisado 

aparecerá com o título aceito ou recusado; Todos os anexos ficam disponíveis para download, caso o 

analista necessite; Disponibilidade do usuário externo e o usuário interno acompanharem o progresso do 

processo de forma temporal: na tela do protocolo, que funciona como um feed de notícias (linha do 

tempo) das redes sociais, onde as movimentações mais antigas aparecem acima, e as novas entram 

abaixo; Os documentos emitidos no final do processo são gerados pelo sistema tributário e podem ser 

anexados na plataforma pelo Analista (Alvarás, Licenças, Certidões); A plataforma permite assinar 

digitalmente os documentos e plantas técnicas anexadas, com a geração de código verificador e QR Code 

(consultar as informações protocoladas e a integridade dos arquivos e dados do processo), procedimento 

este final da aprovação dos projetos; Caso necessário, pode-se imprimir todo o protocolo, apresentando 

todas as informações e tramitações inseridas no processo, tais como: Código identificador do processo, 

miniatura de todos os arquivos anexados no processo, informações inseridas pelo usuário junto de suas 

versões, data de inserção, quem inseriu a informações, histórico de todas as ações executadas, histórico de 

trâmite, data e horário dos que já visualizaram.  

3.3. Licenciamento Ambiental Digital: Possibilidade do recebimento de demandas para aprovação de projeto 

ambiental; Possibilidade de configuração de rotas iniciais para o pedido cair nos setores responsáveis; 

Possibilidade de cadastrar etapas para o processo ir para o próximo passo somente quando a etapa estiver 

concluída; Possibilidade de recebimento de arquivos e projetos técnicos, para análise e revisão de 

operadores internos; Capacidade de aceitar ou recusar arquivos e projetos técnicos, realizando anotações 

no próprio arquivo (em formato PDF) e envio ao requerente caso algo for recusado; Possibilidade do 

requerente enviar novos arquivos simplesmente respondendo o e-mail de notificação da recusa de algum 

arquivo; O requerente também pode acessar a central de atendimento por meio de e-mail e senha ou login 

com certificado digital ICP-Brasil, após identificado, pode ter acesso a todos os pedidos de licenciamento 

e interagir nos que estão em aberto; Possibilidade da geração da árvore do pedido de licenciamento, 

juntando todos os arquivos em um único local; Possibilidade de download de todos os anexos em formato 

ZIP; Acompanhamento online da situação de todos os arquivos anexados, por meio de tabela de revisão, 

com as situações: aceito, recusado ou a revisar. 

3.4. Fiscalização de Obras e Posturas: O Módulo de Fiscalização consiste em receber as demandas através 

do workflow pré-estabelecido pela Organização, e atender às demandas, que podem chegar inclusive pelo 

Módulo de Ouvidoria, através de denúncias. Após a diligência, deverá acessar a plataforma e inserir os 

documentos editados: plantas técnicas e as fotografias, responder o protocolo e deferir ou indeferir o 

processo. Possibilidade de encaminhamento interno para os setores responsáveis; Possibilidade de gerar 

em PDF as informações condensadas da denúncia; Possibilidade de visualização das demandas em modo 

mapa, para facilmente identificar os pontos onde as mesmas se encontram; Possibilidade do envio de uma 

cópia para o requerente ou para terceiro, caso necessário. 

3.5. Documento: Possibilidade de assinatura digital ICP-Brasil para arquivos PDF anexados; Possibilidade de 

adicionar respostas e encaminhar o documento para outros setores da Organização; Possibilidade de 

cadastrar assuntos específicos para os documentos e configurar roteamento automático (distribuição do 

documento para setores pré-definidos); Possibilidade de uso: assinatura / envio de empenhos, ordens de 

pagamento, entre outros. Configuração para envio por e-mail ou SMS (caso aplicável), de alertas, avisos e 

demais informações sobre o documento; Configuração para certos setores e/ou usuários poderem enviar 

documentos; Numeração automática do documento, iniciando de 1 a cada troca de ano; Possibilidade de 

configuração permitindo numeração única dentro de cada setor ou permitindo numeração manual; 

Possibilidade de configuração permitindo que usuários externos enviem ou consultem documentos; 

Possibilidade de anexar arquivos no documento e em suas movimentações, com suporte aos formatos 
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GIF, JPG, JPEG, AI, PSD, SVG, INDD, MP3, WAV, OGG, AVI, MPG, MPEG, M4V, PNG, MP4, 3GP, 

BMP, CSV, DOC, DOCX, MSG, EML, EMLX, EMLM, DOCM, XLS, XLSX, XLSM, PPT, PPTX, 

PPTM, PAGES, NUMBERS, PDF, RTF, DWG, ZIP, RAR, TXT, ODT, ODS, ODP, ODB, ODD, TIF, 

TIFF e CDR; Possibilidade de inserir tabelas no corpo do texto do documento, bem como formatação 

simples: negrito, itálico, sublinhado, listas, links e alinhamento; Possibilidade de geração de QR-Code 

para cada documento enviado; Registra a identificação do usuário/data que promoveu qualquer 

manutenção (cadastramento ou alteração) relacionada a um determinado documento, inclusive nas suas 

tramitações. 

3.6. Após término de Contrato 

3.6.1. Das informações dos documentos: Todos os dados são exclusivamente de propriedade da 

Contratante e serão disponibilizados na integralidade sempre que solicitados em formato digital e 

sem qualquer custo. A empresas é responsável pelo mantenimento e guarda segura destes dados, 

mas não pelo conteúdo dos mesmos. Em caso de rescisão contratual e/ou solicitação dos dados, 

será disponibilizado um acesso para realizar a transferência dos arquivos dos servidores seguros 

para máquina do cliente por tempo determinado. Estes arquivos consistem nos dados gerados na 

plataforma, bem como seus anexos. O código fonte do programa é de exclusiva propriedade da 

Contratada e não será disponibilizado em nenhum momento. 

3.7. Suporte e Atualização 

3.7.1. Suporte sem custos e ilimitado, via sistema de atendimento e respostas acessados dentro da própria 

ferramenta e avisos por e-mail e em formato de chat. O suporte funciona de segunda à sexta 

(exceto feriados nacionais) das 8h às 19h (horário de Brasília). 

3.8. Atualizações e Manutenção 

3.8.1. Por se tratar de solução WEB, fornecemos sempre a última versão do sistema. A atualização 

ocorre sem nenhuma interrupção no serviço. Podem ocorrer janelas de manutenção programada 

nos servidores, que geralmente duram alguns minutos e sempre em horários alternativos. Deste 

modo o acesso pode ficar intermitente durante a madrugada (horário de Brasília). 

3.9. Implantação e treinamento 

3.9.1. Tem como objetivo colher os requisitos necessários, analisar os processos internos, adequá-los, 

conforme este termo de referência, à plataforma e capacitar (treinamento) usuários sobre 

documentos eletrônicos e outros procedimentos que constam neste termo de referência. 

3.9.2. A empresa contratada deverá fornecer os modelos de ícones a serem disponibilizados no WEBsite 

da Prefeitura, para acesso de todos os usuários da solução tecnológica; 

3.9.3. Como parte integrante do processo de implantação, a empresa contratada deverá ministrar 

treinamentos aos usuários da solução tecnológica, tendo como suporte os manuais operacionais 

dos sistemas, os cursos EAD, respeitando as obrigatoriedades dispostas na especificação deste 

objeto no item 3.0. O treinamento dos profissionais envolvidos no processo de utilização dos 

módulos da solução tecnológica deverá ocorrer de acordo com as atividades ou atribuições de cada 

grupo de usuários, respeitando as regras de acesso e permissionamentos estabelecidas pela 

Administração. O treinamento dirigido aos servidores das Secretarias envolvidos no processo de 

utilização da solução tecnológica deverá, obrigatoriamente, contemplar todos os itens do objeto 

específico 3.0.  

3.9.4. A Prefeitura definirá e disponibilizará local e data para realização do treinamento. A empresa 

contratada deverá oferecer treinamento e capacitação para os servidores municipais indicados pela 

Prefeitura, de forma a garantir adequada e plena utilização dos diversos módulos da solução 

tecnológica, conforme carga horária mínima para o funcionamento correto do sistema e manuseio 

dos usuários. A contratada também deverá fornecer o material de apoio em versão digital (manuais 

explicativos) para treinamento aos profissionais, o qual deverá ficar disponível para download. 

3.10. O treinamento ministrado pela empresa contratada, direcionado aos usuários do sistema deverá abordar os 

conteúdos necessários à operacionalização do mesmo, proporcionando conhecimento e capacitação, 

contemplando, obrigatoriamente, todo o objeto deste termo de referência. Os treinamentos deverão ser 

realizados, conforme necessidade da prefeitura, em até 30 (trinta) dias após solicitação da Contratante. 

4. DOS PRAZOS PARA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
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4.1. A implantação deverá ser iniciada em até 15 (quinze) dias após a emissão da Ordem de Serviço ou 

Autorização de Fornecimento fornecida pelo setor competente, devendo ser totalmente concluída em até 

15 (quinze) dias, nas condições estabelecidas pela Contratante no Termo de Referência; 

4.2. O recebimento do serviço será PROVISÓRIO, ou seja, a contratante terá o prazo de até 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da data da realização do serviço, essa devidamente informada pelo recebedor na respectiva 

Nota Fiscal por meio da sua assinatura, para avaliar e conferir os serviços executados às exigências 

constantes no Termo de Referência, Termo de referência, Contrato e demais condições previstas no 

processo licitatório; 

4.3. A conferência dos serviços executados será feita pelos fiscais de contrato ou servidores técnicos indicados 

previamente pela secretaria requisitante; 

4.4. Se durante a avaliação e conferência a secretaria requisitante constatar-se que o serviço executado não 

está em conformidade com as exigências do termo de referência e contratuais, o mesmo será 

RECUSADO; 

4.5. O serviço recusado deverá ser reexecutado ou reparado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados 

a partir da ciência da notificação apresentada à Contratada pelo Gestor de Contratos, sem ônus ao 

Município de Sombrio/SC; 

4.6. A não readequação do serviço no prazo previsto na seção acima resultará na aplicação das sanções 

previstas neste termo de referência e na Lei Federal nº 14.133; 

4.7. Será caracterizado o recebimento DEFINITIVO quando o serviço for executado em conformidade às 

exigências termo de referência e contratuais, a contar a partir do fim do seu prazo máximo estipulado para 

conclusão; 

4.8. Das Condições da Prestação dos Serviços: 

a) A empresa vencedora deverá disponibilizar para a implantação do sistema, na sede do Município, 

equipe própria ou profissional devidamente credenciada e apta, para a boa execução dos serviços; 

b) Garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho do sistema durante e após a 

implantação sistema como um todo; 

c) Disponibilizar em sua sede, suporte aos usuários, com recurso de atendimento pelos meios de 

telefone, e-mail e Chat ou ferramentas de suporte remoto (a ser definido pela prestadora dos 

serviços), conforme o caso enviar equipe técnica para atendimento e solução do problema 

apresentado, por conta da contratada; 

d) A empresa vencedora se compromete a não divulgar a terceiros não autorizados pela 

municipalidade informações constantes de seu banco de dados cadastrais. 

4.9. Caso encontrada divergências e/ou irregularidades na execução dos serviços conforme ajustado, será feita 

a ressalva nos autos do processo, comprometendo-se o contratado a normalizar a situação apontada, 

dentro do prazo que lhe for estipulado, sob pena de rescisão imediata do respectivo termo de contrato, por 

culpa do contratado; 

4.10. A contratada deverá treinar os usuários dentro do período de implantação, com carga horária mínima 

suficiente e adequada para cada sistema 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

5.1. São obrigações da Contratante: 

5.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de referência e seus anexos; 

5.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do Termo de referência e da proposta, para fins de aceitação e 

recebimento definitivo; 
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5.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

5.1.5. Deduzir e recolher os tributos devidos na fonte sobre os pagamentos efetuados à 

CONTRATADA; 

5.1.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Termo de referência e seus anexos; 

5.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

6.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes nesse Termo de Referência e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda: 

6.2. Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados à Contratante, por dolo ou culpa, bem 

como por aqueles que venham a ser causado por seus prepostos, ressalvada a hipótese de caso fortuito ou 

força maior, desde que devidamente comprovada. 

6.3. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as demais obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório. 

6.4. Designar um preposto perante a Contratante para prestar, de forma ininterrupta, todos os esclarecimentos 

necessários e atender as reclamações e solicitações que por ventura surgirem durante a execução do 

contrato. Esse atendimento deverá ser feito de maneira contínua, a fim de garantir o permanente 

funcionamento da frota da Contratante. 

6.5. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da prestação de serviços, inclusive, salários dos seus 

empregados, taxas, impostos, custos administrativos e de impressão dos cartões, encargos sociais e outros 

necessários, como também, qualquer prejuízo pessoal ou material causado ao patrimônio da Contratante, 

ou a terceiros, por quaisquer de seus funcionários, representantes ou prepostos na execução dos serviços 

contratados. 

6.6. Disponibilizar notas fiscais eletrônicas com descrição detalhada de todos os materiais entregues para a 

Contratante. 

6.7. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem nos necessários 

em até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado.  

6.8. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto do presente Termo, seu Termo de referência e seus 

anexos. 

6.9. Acatar as orientações do Gestor/Fiscal do Contrato ou de seu substituto legal, sujeitando-se a mais ampla 

e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo prontamente às reclamações 

formuladas. 

6.10. Prestar esclarecimentos ao Município de Sombrio/SC, sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a 

envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada. 

6.11. Manter, durante a vigência do Contrato, as condições de habilitação para contratar com a Administração 

Pública, apresentando, sempre que exigido, os comprovantes de regularidade fiscal. 

6.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência e no Termo de referência, 

relativo à licitação da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do art. 55, Inciso XII, da Lei Federal nº 

14.133, inclusive condições de cadastramento/habilitação que será observado, quando dos pagamentos 

reativos à futura contratação.  

6.13. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 

sem qualquer ônus à Contratante. 
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6.14. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificações exigidas na licitação. 

6.15. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto.  

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

8. DO CONTROLE DA EXECUÇÃO 

8.1. Nos termos do art. 67, da Lei Federal nº 8.666/93, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

8.1.1. O recebimento de material de valor superior a R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) será confiado a uma 

comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designados pela autoridade competente. 

8.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 

redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 

8.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 

envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e da Lei Federal nº 10.520/02, a 

Contratada que: 

9.1.1. Não aceitar/retirar a nota de empenho, ou não assinar o termo de contrato, quando convocado 

dentro do prazo de validade da proposta; 

9.1.2. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

9.1.3. Apresentar documentação falsa; 

9.1.4. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

9.1.5. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

9.1.6. Não mantiver a proposta; 

9.1.7. Cometer fraude fiscal; 

9.1.8. Comportar-se de modo inidôneo. 

9.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

9.2.1. Advertência. 

9.2.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de 

Receitas Municipal, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a 

ser preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

9.2.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo 

valor, por dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme 

prazos e condições previstas neste Edital e anexos; 

9.2.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer 

cláusula ou condição do contrato, não especificada no item 10.2.2.1 deste edital, aplicada 

em dobro na reincidência; 
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9.2.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer 

defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis 

que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

9.2.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, 

bem como no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada; 

9.2.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos 

consecutivos;  

9.2.4. Declaração de inidoneidade. 

9.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

9.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93, a Contratada que: 

9.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento 

de quaisquer tributos; 

9.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

9.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

9.3.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

9.3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei Federal nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

9.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

9.3.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da 

notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a Contratada fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da 

Contratada, o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

9.4. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

10. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS  

10.1. As despesas decorrentes da presente dispensa de licitação correrão à conta dos recursos consignados no 

orçamento, conforme descrito abaixo:  

04.01 – 2.003 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0080 (38). 

10.2. Caso a vigência do contrato ultrapasse o exercício financeiro, as despesas do exercício subsequente correrão à 

conta das dotações orçamentárias indicadas em termo aditivo ou apostilamento. 

11. DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será efetuado, conforme demanda efetivamente executada, mediante apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura e de planilha com a discriminação dos itens solicitados, com preços unitários e totais, 

devendo indicar no corpo do documento fiscal o número do contrato firmado com a Contratante. 

11.2. O pagamento será creditado em favor da Contratada por meio de ordem bancária contra a entidade 

bancária indicada em sua proposta devendo para isso, ficar explicitado o nome do banco, agência, 

localidade e número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito, o qual ocorrerá até o 10º do 

mês subsequente, após aceite e atesto por servidor designado para esse fim. 
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11.3. Serão retidas na fonte e recolhidas previamente aos cofres públicos as taxas, impostos e contribuições 

previstas na legislação pertinente, cujos valores e percentuais respectivos deverão estar discriminados em 

local próprio do documento fiscal. 

11.4. No caso de situação de isenção de recolhimento prévio de algum imposto, taxa ou contribuição, deverá 

ser consignada no corpo do documento fiscal a condição da excepcionalidade, o enquadramento e 

fundamento legal, acompanhado de declaração de isenção e responsabilidade fiscal, assinada pelo 

representante legal da empresa Contratada, com fins específicos e para todos os efeitos, de que é inscrita 

e/ou enquadrada em sistema de apuração e recolhimento de impostos e contribuições diferenciado, e que 

preenche todos os requisitos para beneficiar-se da condição, nos termos da lei. 

11.5. Caso haja a aplicação de multa, o valor será descontado de qualquer fatura ou crédito existente na 

Contratante em favor da Contratada. Caso esse valor seja superior ao crédito eventualmente existente, a 

diferença será cobrada administrativamente ou judicialmente, se necessário. 

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. O MUNICÍPIO DE SOMBRIO/SC, reserva-se o direito de revogar a presente dispensa de licitação, 

mediante razões de conveniência administrativa e do interesse público, nos termos da Lei Federal n° 

14.133/21. 

12.2. A participação no presente certame não implica na obrigatoriedade do ente municipal em homologar, 

adjudicar e contratar o objeto do objeto do presente certame, podendo a administração revogar o presente 

certame em caso de fundado interesse público.  

12.3. Informações e/ou quaisquer esclarecimentos acerca da Dispensa Eletrônica poderão ser obtidas junto à 

Secretaria Municipal de Administração, Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de SOMBRIO/SC, 

de Segunda à Sexta-feira das 08h00min às 11h30min e das 13h30min às 17h30min, através do e-mail: 

licita.sombrio@gmail.com, no site: https://www.comprasnet.gov.br ou pelo Fone: (48) 3533-5200. 

12.4. O foro para dirimir questões judiciais pertinentes a esta licitação é o da Comarca de SOMBRIO/SC. 

Município de Sombrio/SC, 23 de novembro de 2021. 

 

Agenor Colares Gomes 

Secretário Municipal de Obras 
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PROCESSO LICITATÓRIO Nº 083/2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 003/2021 

MINUTA CONTRATUAL Nº XXX/2021 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 

DE SOMBRIO E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXX, NOS TERMOS DA LEI 

FEDERAL Nº 8.666 DE 21/06/93. 

O MUNICIPIO DE SOMBRIO/SC, com sede a Av. Nereu Ramos, nº 31, Centro, no município de Sombrio - SC, inscrito no 

CNPJ sob n.º 82.963.216/0001-17, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. Gislane Dias da Cunha, CPF nº 

637.761.209-59, daqui por diante denominada CONTRATANTE e, a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, 

inscrito no CNPJ/MF sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXX, situada na XXXXXXXXXXXXXXX, Bairro 

XXXXXXXXX, Município de XXXXXXXXXXXXXXX, doravante designada CONTRATADA fazem entre si o presente 

contrato para a execução de serviços técnicos especializados conforme descrito no objeto do presente contrato, mediante as 

Cláusulas e condições contratuais que aceitam, resultante do processo de Dispensa de Licitação nº 037/2021, o qual observará 

os preceitos de direito público e, em especial as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e respectivas 

alterações e demais legislações complementares, assim como as cláusulas, especificações e nas condições estabelecidas neste 

Contrato e seus Anexos. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de licença de uso temporário para sistema informatizado integrado para gestão eletrônica de 

processos em nuvem (cloud), com funcionalidades de protocolo, análise, aprovação e emissão de documentos, 

para atender os fluxos de licenciamentos de obras do Município de Sombrio/SC 

ITEM QTDE UN DESCRIÇÃO USUÁRIOS VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL  

1 1 SERV. 

Serviços de Migração, Implantação e 

Treinamento para os usuários (parcela 

única) 

- 

 

R$ 5.000,00 

 

R$ 4.002,94 

2 12 MÊS 

Contratação de licença de uso temporário 

para sistema informatizado integrado para 
gestão eletrônica de processos em nuvem 

(cloud), com funcionalidades de 

protocolo, análise, aprovação e emissão de 
documentos, para atender os fluxos de 

licenciamentos de obras do Município de 

Sombrio/SC. 

Ilimitados 

 
 

 

 
R$ 1.953,00 

 
 

 

 
R$ 23.436,00 

3 50 HORAS 
Serviços Técnicos, após implantação dos 

aplicativos, quando solicitado. 
- 

 

R$ 100,00 

 

R$ 5.000,00 

VALOR TOTAL MÁXIMO  R$ 32.438,94 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é da data de XX/XX/2021 e encerramento em XX/XX/2022, 

podendo tal prazo ser prorrogado na forma do inciso II do artigo 57 da Lei Federal nº 8.666/93. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

3.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX). 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

3.3. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

CONTRATADO(A), após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação 

da proposta, pela variação do índice do IGPM ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as 

etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da CONTRATADO(A).  
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4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no 

orçamento da Municipal, para o exercício de 2021, na classificação abaixo: 

04.01 – 2.003 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0080 (38). 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado, em até o 10º (décimo) dia, do mês subsequente após a apresentação das Notas 

Fiscais/Faturas, na tesouraria do CONTRATANTE, mediante a apresentação das respectivas comprovações de 

fornecimento dos materiais/serviços, devidamente atestadas pelo Setor Responsável, mediante, e em 

conformidade ao discriminado na proposta apresentada pela(o) CONTRATADO(A), observando-se ainda a 

comprovação de regularidade junto ao INSS, FGTS e CNDT em plena validade.  

5.2.1. Havendo erro na apresentação de qualquer dos documentos exigidos nos subitens anteriores ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a 

CONTRATADO(A) providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

Contratante. 

5.2.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a CONTRATADO(A): 

5.2.2.1. Não produziu os resultados acordados; 

5.2.2.2. Deixou de executar as atividades CONTRATADO(A)s, ou não as executou com a 

qualidade mínima exigida; 

5.2.2.3. Deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 

ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

5.2.3.1. Quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), será observado o 

disposto na Lei Complementar Federal nº 116/03, e legislação municipal aplicável. 

5.2.4. A CONTRATADO(A) regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da Lei 

Complementar Federal nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições 

abrangidos pelo referido regime. 

5.2.5. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-

corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela CONTRATADO(A), ou por outro meio 

previsto na legislação vigente. 

5.2.6. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.2.7. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela 

CONTRATADO(A), que porventura não tenha sido acordada no contrato. 

5.2.8. A critério da Contratante poderão ser utilizados parte dos pagamentos devidos para cobrir possíveis 

despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras, de responsabilidade da CONTRATADO(A). 

5.2.9. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela própria CONTRATADO(A), obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas e no próprio 

instrumento de contrato, não se admitindo notas fiscais/faturas emitidas com outros CNPJs, mesmo 

aqueles de filiais ou da matriz. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE E ALTERAÇÕES 

6.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante requerimento da 

CONTRATADO(A), após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data limite para a apresentação 

da proposta, pela variação do índice do IPCA ou outro que vier a substituí-lo, e afetará exclusivamente as 

etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da CONTRATADO(A).  

6.2. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3. A CONTRATADO(A) é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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6.3.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o 

acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

6.3.2. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA ENTREGA E RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1. A implantação deverá ser iniciada em até 05 (cinco) dias após a emissão da Ordem de Serviço ou Autorização 

de Fornecimento fornecida pelo setor competente, devendo ser totalmente concluída em até 15 (quinze) dias, 

nas condições estabelecidas pela Contratante no Termo de Referência; 

7.2. O recebimento do serviço será PROVISÓRIO, ou seja, a contratante terá o prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a 

contar da data da realização do serviço, essa devidamente informada pelo recebedor na respectiva Nota Fiscal 

por meio da sua assinatura, para avaliar e conferir os serviços executados às exigências constantes no Termo de 

Referência, Termo de referência, Contrato e demais condições previstas no processo licitatório; 

7.3. A conferência dos serviços executados será feita pelos fiscais de contrato ou servidores técnicos indicados 

previamente pela secretaria requisitante; 

7.4. Se durante a avaliação e conferência a secretaria requisitante constatar-se que o serviço executado não está em 

conformidade com as exigências do termo de referência e contratuais, o mesmo será RECUSADO; 

7.5. Será caracterizado o recebimento DEFINITIVO quando o serviço for executado em conformidade às 

exigências termo de referência e contratuais, a contar a partir do fim do seu prazo máximo estipulado para 

conclusão; 

8. CLAÚSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

8.1. A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela 

CONTRATANTE. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DO(A) CONTRATADO(A) 

9.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

9.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no contrato e seus anexos; 

9.1.2. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADO(A), através de 

comissão/servidor especialmente designado; 

9.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADO(A) no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no presente contrato. 

9.2. São obrigações do CONTRATADO: 

9.2.1. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE;  

9.2.2. Apresentar, sempre que solicitado, esclarecimentos necessários a CONTRATANTE;  

9.2.3. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas nas legislações específicas de 

acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do fornecimento, tais como 

salários, seguros de acidentes, taxas, impostos e contribuições, indenizações, vale-refeição, e outras 

que porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei;  

9.2.4. Providenciar a imediata correção das deficiências a pontadas pela CONTRATANTE quanto à 

execução do objeto contratado;  

9.2.5. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  

9.2.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

1.1. É vedada a subcontratação do objeto do contrato. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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11.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n° 8.666/93, a CONTRATADO(A) que: 

11.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

11.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

11.1.3. Fraudar na execução do contrato; 

11.1.4. Comportar-se de modo inidôneo; 

11.1.5. Cometer fraude fiscal; 

11.1.6. Não mantiver a proposta. 

11.2. A CONTRATADO(A) que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem 

prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

11.2.1. Advertência. 

11.2.2. Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Receitas 

Municipais, por meio de Documento de Arrecadação de Receitas Municipais - DARM, a ser 

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante), nos seguintes termos: 

11.2.2.1. De 1% (um por cento) sobre o valor total do contrato, limitado a 10% do mesmo valor, por 

dia de atraso, entendendo-se como atraso a não entrega dos materiais, conforme prazos e 

condições previstas neste contrato; 

11.2.2.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, por infração a qualquer cláusula 

ou condição do contrato, não especificada no item 11.2.2.1 deste contrato, aplicada em 

dobro na reincidência; 

11.2.2.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, pela recusa em corrigir qualquer 

defeito, caracterizando-se a recusa, caso a correção não se efetivar nos 02 (dois) dias úteis 

que se seguirem à data da comunicação formal do defeito; 

11.2.2.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada da 

licitante adjudicatária em firmar o termo de contrato, no prazo e condições estabelecidas, 

bem como no caso de os materiais não serem entregues a partir da data aprazada; 

11.2.3. Suspensão temporária de licitar e contratar com o Município pelo período de até 05 (cinco) anos 

consecutivos;  

11.2.4. Declaração de inidoneidade. 

11.2.4.1. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 

sempre que a CONTRATADO(A) ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 

11.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei Federal nº 8.666/93, a CONTRATADO(A) 

que: 

11.3.1. Tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

11.3.2. Tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

11.3.3. Demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

11.3.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

11.3.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento 

previsto na Lei Federal nº 8.666/93, e subsidiariamente na Lei Federal nº 9.784/99. 

11.3.6. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 

princípio da proporcionalidade. 

11.3.7. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da 

notificação. Se o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do 

pagamento a que a CONTRATADO(A) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito 

da CONTRATADO(A), o valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 
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11.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com a sanção de impedimento. 

11.5. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o 

contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento da exigibilidade de 

identificação prévia da falha pelas licitantes - atenuada pelo e a autoridade competente, na aplicação das 

sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o 

dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

11.6. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data da notificação. Se 

o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a 

CONTRATADO(A) fizer jus. Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da CONTRATADO(A), o 

valor devido será cobrado administrativamente e/ou judicialmente. 

11.7. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro Municipal. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO REGIME DE EXECUÇÃO  

12.1. O contrato será realizado por execução indireta, por preço unitário. 

12.2. A assinatura do presente Contrato implica a concordância da CONTRATADO(A) com a adequação de todos os 

projetos anexos ao instrumento convocatório a que se vincula este ajuste, a qual aquiesce que eventuais 

alegações de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 

estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por cento do valor 

total do futuro contrato. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO 

13.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal nº 

8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 

13.2. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da CONTRATADO(A) com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e 

haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADO(A) o direito à 

prévia e ampla defesa. 

13.4. A CONTRATADO(A) reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

13.5. O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

13.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3. Indenizações e multas. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS VEDAÇÕES 

14.1. É vedado à CONTRATADO(A): 

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira; 

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, 

salvo nos casos previstos em lei. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 

8.666/93 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 8.078/90 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios 

gerais dos contratos. 



26 

 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, na Imprensa Oficial 

do Município, no prazo previsto na Lei Federal nº 8.666/93. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO 

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o Foro da 

Comarca de Sombrio/SC. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

Sombrio/SC, XX de XXXXXXX de 2021. 

 

Gislane Dias da Cunha 

Prefeita Municipal  

CONTRATANTE 

 XXXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATADA 

   

 

 

 

Testemunhas: 

  

 

 

 

Nome: 

XXXXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXX 

  

 

 

Nome: XXXXXXXXXXXX 

CPF: XXXXXXXXXXX 

 

 

 


